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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA Nº 1.965/2023 

Adita o§ 3° no art. 1° da Lei Ordinária nº 1.702/2017, que "Dispõe sobre 
a denominação de logradouros, prédios e de quaisquer outros bens 
públicos sob o domínio ou gestão municipal, e dá outras providências". 

FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 
DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI 

Art. 1° -Adita o§ 3° no art. 1° da Lei Ordinária nº 1.702/2017, com a seguinte redação: 

"Art. 1° - ... 

§ 3° - É vedado a inscrição de nomes de condenados(as) por crimes de violência : 

1 - contra criança e adolescente; 
li - mulheres; 
Ili - Idosos; e 
IV - lntrafamiliar." 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, EST 
ABRIL DE 2023, 170º ANO DA FUNDAÇÃO DE IMPERA TRIZ .. 
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implementação do Plano de Saneamento Básico, e as 
deliberações deverão ser aprovadas por voto da maioria, 
cabendo ao presidente o voto de desempate. Art. 42 - São 
atribuições do Presidente do Conselho: I - convocar e 
presidir as reuniões do Conselho; TI - solicitar pareceres 
técnicos sobre temas relevantes na área de saneamento e 
nos processos submetidos ao Conselho; III - fimrnr as atas 
das reuniões e homologar as resoluções e decisões. 
CAPÍTULO XI DA PARTICIPAÇÃO POPULAR Art. 43 -
A Participação Popular tem por objetivo valorizar e garantir 
a participação e o envolvimento da comunidade, de forma 
organizada, na gestão pública e nas atividades políticas 
administrativas. Art. 44 - A garantia da participação dos 
cidadãos é responsabilidade do governo municipal e tem 
por objetivos: I - a socialização do homem e a promoção do 
seu desenvolvimento integral como indivíduo e membro da 
coletividade; II - o pleno atendimento das aspirações 
coletivas no que se refere aos objetivos e procedimentos da 
gestão pública, influenciando nas decisões e no seu 
controle; III - a permanente valorização e aperfeiçoamento 
do poder público como instrumento a serviço da 
coletividade. CAPÍTULO XII DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS Art. 45 - Faz parte integrante desta Lei, como 
anexos, o Plano Mtmicipal de Saneamento Básico de 
Imperatriz contendo o Plano de Trabalho e o Processo 
Participativo, o Diagnóstico, Programas, Projetos e Ações. 
Art. 46 - A Prefeitura Municipal e seus órgãos da 
administração indireta competem promover a capacitação 
sistemática dos funcionários para garantir a aplicação e a 
eficácia desta Lei e demais nom1as pertinentes. Art. 47 -
Este plano e sua implementação ficam sujeitos a contínuo 
acompanhamento, revisão e adaptação às circunstâncias 
emergentes e será revisto em prazo não superior 04 (quatro) 
anos. Art. 48 - Ao Poder Executivo Municipal compete dar 
ampla divulgação do PMSB e das demais normas 
municipais referentes ao saneamento básico. Art. 49 - Os 
regulamentos dos serviços de abastecimento de água. 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 
serão propostos pelo ente ou órgão regulador. A1t. 50 -
Enquanto não forem editados os regulamentos específicos 
ficam em uso as atuais nonnas e procedimentos relativos 
aos serviços de água e esgotos sanitários, bem como as 
tarifas e preços públicos em vigor, que poderão ser 
reajustadas anualmente pelos índices de correção setoriais . 
Art. 51 - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 
DO MARANHÃO, EM 05 DE MAIO DE 2023, 170° ANO 
DA FUNDAÇÃO DE IMPERATRIZ. FRANCISCO DE 
ASSIS ANDRADE RAMOS Prefeito Municipal 
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LEI ORDINÁRIA Nº 1..965/2023 
Adita o§ 3º no art. 1° da Lei Ordinária nº 1.702/2017, que 
"Dispõe sobre a denominação de logradouros, prédios e de 
quaisquer outros bens públicos sob o domínio ou gestão 
municipal, e dá outras providências". FRANCISCO DE 
ASSIS ANDRADE RAMOS, PREFEITO MUNICIPAL 
DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO 
SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO 
A SEGUINTE LEI Art. 1 º - Adita o § 3º no art. 1 º da Lei 
Ordiná1ia nº 1.702/2017, com a seguinte redação: "Art. 1 º -
.. . § 3° - É vedado a inscrição de nomes de condenados(as) 
por crimes de violência: I - contra criança e adolescente; II 
- mulheres; III - Idosos; e IV - Intrafamiliar." Art. 2° - Esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas todas as disposições em contrário. GABINETE 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 13 DE ABRIL DE 2023, 
170º ANO DA FUNDAÇÃO DE IMPERA TRIZ. 
FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS Prefeito 
Municipal 

Publicado por: PAULO HENRIQUE ROCHA SILVA 

Código identificador: kkysyy5qo3202305081 80555 

LEI ORDINÁRIA Nº 1.967/2023 
Institui, no âmbito Municipal, o Programa CIDADE 
AMIGA DO IDOSO, e dá outras providências. 
FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS, 
PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO 
DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS 
HABITANTES QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI Art. 1" -
Fica instituído. no âmbito Munic ipa l, o Progra ma 

"CIDADE AMIGA DO IDOSO", que visa a implantação de 
medidas em prol do envelhecimento saudável e da melhoria 
da qualidade de vida das pessoas idosas. Art. 2º - Embasado 
no disposto na Lei Federal nº 10.741 , de 01 de outubro de 
2003 (Estatuto do Idoso), o Programa "CIDADE AMIGA 
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